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III - Pareceres das Universidades 
 
 

O n.º 4, do Art.º 33, do Dec.-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual 

redacção, aplicado por força Art.º 58 do mesmo diploma, estabelece que a 

Proposta de Plano deve ser submetida à avaliação crítica e parecer de, pelo 

menos, três instituições universitárias ou científicas nacionais, com uma prática 

de investigação relevante nas áreas do ordenamento do território. 

Neste sentido, foram consultadas: 

 - a Universidade do Algarve 

 - a Universidade de Aveiro 

 - a Universidade Nova de Lisboa 

Obtiveram-se contributos das três instituições universitárias, estando os 

mesmos disponíveis nas páginas seguintes. 

Acresce referir que a Coordenação do PROT OVT acolheu as recomendações 

dos pareceres consideradas oportunas à data da recepção destes contributos. 
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IV - A Implementação e Monitorização do Plano 
 

Importa, contudo, referir que a participação pública no PROT OVT não termina 

com a aprovação, antes sim, inicia-se uma nova fase de participação – a fase 

relativa à implementação do Plano. 

O PROT OVT um implementação do Plano inovadora, com base numa 

estrutura de acompanhamento que permitirá trazer ao processo de 

planeamento a flexibilidade necessária ao acompanhamento das dinâmicas 

sócio-demográficas. 

Neste sentido, a constituição da EMAG (Estrutura de Monitorização, 

Acompanhamento e Gestão do PROT OVT), dá passos importantes no sentido 

daquilo que apelidámos de Governança Activa do PROT OVT. 

Apesar de devidamente aprofundamento dado a este tema na Proposta de 

PROT OVT, no seu capítulo V, é sempre importante destacar que EMAG terá 

uma comissão de acompanhamento onde estarão representados diversos 

actores da região, podendo através desta estrutura participar no 

acompanhamento da implementação do Plano. 

 




